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ATA Nº 231 / 2020 

 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro de dois mil e vinte, às catorze horas, nas 

dependências do IPREVI-HO, reuniram-se em sessão extraordinária os membros do Conselho 

de Administração com a seguinte pauta do dia: - Proposta de alteração do art. 14 da Lei 

Complementar nº 179/2005, alíquotas de contribuição, objeto de assembleia geral 

extraordinária; - Situação dos auxílios-doença judicializados; - Demais assuntos pertinentes e 

que se fizerem necessários. Membros presentes: Angela Michelon da Silva (suplente), Loredí 

de Deus e Silva, Adriano Baretta Mandryk, Tatiana Schuh, Margiane Aparecida Martins e 

Andréa Paludo e do IPREVI-HO: as servidoras Charlene Rampazzo e Brunna Karla Costenaro 

Provenci. Com a presença dos acima nominados, a Presidente do Conselho de 

Administração e Gestora do IPREVI-HO deu inícios aos trabalhos explanando aos presentes o 

motivo da convocação da reunião extraordinária, oportunidade em que comunicou que a 

Assembleia Geral Extraordinária com os segurados para tratar da alteração do art. 14 da Lei 

Complementar nº 179/2005 (alíquotas de contribuição) já está devidamente agendada para  

07 de fevereiro, com a primeira chamada às 16h30min no auditório da Secretaria Municipal 

de Saúde, o que deu-se tendo em vista o prazo exíguo para a comprovação perante o 

TCE/SC e a SPREV da aprovação de lei com a referida alteração, até 01 de março. Passada 

a palavra para a Diretora de Gestão Administrativa, a mesma fez a leitura de alguns e-mails 

trocados com o atuário da empresa vencedora do processo licitatório para elaborar estudos 

das mudanças necessárias na legislação do Instituto. Brunna destacou a fala do atuário no 

sentido de que como o IPREVI-HO possuí déficit atuarial, o entendimento dos órgãos 

governamentais é no sentido de que a contribuição total do retido não seja inferior a 14% 

(catorze por cento) e, que, com as alíquotas escalonadas o IPREVI-HO chegaria a um 

percentual arrecadado de 10,62% (dez inteiros e sessenta e dois por cento). Desta forma, o 

Instituto fica obrigado a adotar alíquota única de 14% (catorze por cento). No que se refere a 

contribuição da patronal o atuário salientou que não há necessidade de alteração, uma vez 

que a legislação prevê que esta não pode ser inferior a contribuição do segurado nem maior 

que o dobro dessa contribuição, portanto o percentual de 22% (vinte e dois por cento) ainda 

estaria nesse enquadramento. A Gestora falou aos conselheiros que tendo em vista a 

dificuldade encontrada pelo Instituto nas conversas com os poderes executivo e legislativo 

acredita que é prudente manter a alíquota de contribuição da patronal nesse primeiro 

momento, tendo em vista que uma majoração dificilmente seria aprovada pelos Vereadores 

e sancionada pelo Prefeito Municipal e, inclusive, poderia tardar a aprovação da lei 

extrapolando o prazo de 01 de março. Contudo, a Diretora de Gestão Financeira trouxe aos 

conselheiros os valores que o Instituto deixaria de arrecadar ao manter o retido no percentual 

de 22% (vinte e dois por cento) e o impacto disso no déficit atuarial, para que todos fiquem 

cientes. Passada para a parte deliberativa ficou ratificado pelos conselheiros a data da 

assembleia geral extraordinária e a proposta de aumento apenas da contribuição do retido 

para 14% (catorze por cento). Ainda, a Gestora de Gestão Financeira trouxe aos conselheiros 

algumas simulações de valores arrecadados e impactos no cálculo atuarial com a cobrança 

de contribuição dos aposentados, tendo em vista que esta possibilidade fora autorizada pela 

Emenda Constitucional nº 103/2019 e o Instituto precisa zelar pelo equilíbrio financeiro e 

atuarial. A Presidente do Conselho Administrativo afirmou que para isso o Município precisa 

fazer reformas para a concessão das aposentadorias e pensões, a fim de não penalizar 

apenas uma classe. Por fim, a Diretora de Gestão Administrativa repassou aos conselheiros 

que fora convocada pelo Sr. Assessor Jurídico para tratar acerca do benefício do servidor 

Rodrigo Francisco da Silva, o qual obteve judicialmente o direito à aposentadoria por 

invalidez, porém o IPREVI-HO fez recurso da sentença, o qual ainda não fora recebido. O Sr. 

Assessor propôs que Instituto abdique-se do direito recursal. Por unanimidade os conselheiros 
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entenderam que o Instituto é obrigado a interpor todos os recursos que estiver ao seu 

alcance e que atitude contrária não será considerada. Assim, dirimidas as questões feitas 

pelos presentes e, em nada mais havendo, cumprida a ordem do dia, aprovaram-se os 

relatórios de prestação de contas e deu-se por encerrada a presente sessão, sendo que eu, 

Brunna Karla Costenaro Provenci, designada para secretariar esta sessão, lavrei a presente 

ata que tendo sido lida e achada conforme, segue assinada pelos presentes.  


